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INTRODUÇÃO
Este texto tem como objetivo descrever sobre a forma de lidar com pacientes contaminados que resistem às normas do isolamento social, do uso de máscara e à terapia medicamentosa e o que Estado pode fazer para intervir.
Em dezembro de 2019 foi identificado um surto de uma doença que passou a ser chamada por COVID-19. Esta é uma doença respiratória que passou a ser identificada através de casos de pneumonia. No início, esta foi identificada como sendo uma epidemia. No entanto, devido sua alta transmissibilidade, esta tomou proporção de pandemia, ou seja, a doença que era local foi sendo disseminado por todo o mundo, sendo sustentada de pessoa a pessoa.
Embora os comportamentos para minimizar a propagação do coronavírus tenham sido esclarecidos, o comportamento de várias pessoas difere do comportamento proposto por vários motivos. Algumas pessoas acham que precisam de um emprego; portanto, para outras, a distância nunca é uma opção. Quanto ao uso de máscaras, boa parte da população é negligente, tornando o uso claramente inadequado e inválido. Outros, muitas vezes preocupados se conseguiriam comer com rendimentos insuficientes, fazem da máscara a última opção para as moedas tão contáveis. Sendo assim, questionam se o estado tem o direito de restringir os indivíduos para manter a saúde coletiva e se a manutenção dos direitos individuais expõe os indivíduos ao risco de doenças infecciosas.
MATERIAL E MÉTODOS

Em virtude do modelo de trabalho adotado, foi utilizado o método dedutivo com a finalidade de obter conclusões acerca de premissas trazidas por autores de artigos científicos retirados de sites selecionados com base na pertinência ao tema “LIDANDO COM OS CONTAMINADOS QUE RESISTEM ÀS NORMAS DE “QUARENTENA”, ISOLAMENTO SOCIAL, USO DE MÁSCARA E À TERAPIA MEDICAMENTOSA”, onde fora realizada a pesquisa bibliográfica. A busca teve como ponto de partida o entendimento acerca do que se trata a pandemia vivenciada a partir do ano de 2020, causada pelo novo coronavírus, posteriormente buscando a compreensão das maneiras de transmissão, para após, obter dados de pessoas que se mostravam negligentes às cautelas necessárias para manter a comunidade segura e, por fim, chegou-se às conclusões acerca do tema aqui tratado.
DESENVOLVIMENTO

Em dezembro de 2019 foi identificado um surto de uma doença que passou a ser chamada por COVID-19. Causada pelo coronavirus, é uma doença respiratória que passou a ser identificada através de casos de pneumonia em pessoas que tinham em comum o Mercado Atacadista de Frutos do Mar, da cidade de Wuhan, na China. A princípio, esta foi identificada como sendo uma epidemia, ou seja, uma doença transitória que atinge um grande número de pessoas em uma localidade específica/limitada. No entanto, devido sua alta transmissibilidade, esta tomou proporção de pandemia, ou seja, a doença que era local foi sendo disseminado por todo o mundo, sendo sustentada de pessoa a pessoa.  (PEREIRA, 2020, p.1)

Com influência das palavras de Da Silva Vasconcelos (2020), no Brasil, o primeiro caso foi diagnosticado em 26 de fevereiro e, em 06 de fevereiro de 2020 o Diário Oficial da União publicou a lei 13.979/2020 com medidas que tinham por finalidade obter a proteção coletiva. Dentre seus artigos, aqui destaca-se o art. 3º, em especial os seus incisos II e III, com a seguinte redação:

Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II – quarentena; (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020

A lei ainda especifica a finalidade de cada uma das modalidades supramencionadas, sendo que, o isolamento consiste na separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus, enquanto a quarentena consiste na restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus. (BRASIL, 2020, s.p.)


Além dessas medidas trazidas por lei, a população deveria cumprir também as medidas de segurança indicadas pela OMS (Organização Mundial da Saúde), onde cabe mencionar chamado o distanciamento social, em que se solicita que todos mantenham uma distância mínima de um metro e meio umas das outras, motivo pelo qual os comércios, locais de trabalho, locais públicos e outros mais, onde se concentram diversas pessoas, adotaram demarcações a fim de que o distanciamento viesse a ocorrer. (PEREIRA, 2020, p.5)
Também ficou expressamente proibida a promoção de eventos e festas que ocasionassem a aglomeração de pessoas. Outra medida fundamental é o uso de máscaras, que tem por finalidade cobrir as vias respiratórias, nariz e boca, as protegendo de receber o vírus alheio ou, ainda, transmiti-lo a terceiro. Além dessas medidas, há também o uso de álcool gel com volume igual ou superior a 70º, que se faz fundamental para a higienização imediata das mãos e demais superfícies que possam estar contaminadas. Lavar as mãos em água corrente com auxílio de um sabão, higienizar as casas e ambientes públicos com água sanitária e higienizar compras de mercado foram também medidas que se tornaram populares e eficazes. (PEREIRA, 2020, p.5)
RESULTADOS E DISCUSSÃO

A realidade social inclui diversos aspectos que se tornaram ainda mais evidentes diante da pandemia. Profissionais autônomos, empregadas domésticas, microempresários e diversos outros se viram sem meios para manter a própria subsistência. Outros como empregados de farmácia, de mercados, padarias e lanchonete por exemplo, se viram na frustração se lidar com o vírus, sem sequer ter a oportunidade de se privar do coronavírus em suas casas. Há ainda os profissionais da área da saúde, tais como médicos, enfermeiros, técnicos da saúde e outros que tiveram de lidar na frente direta ao combate do vírus, expondo suas vidas a beira de uma incerteza. (PARAGUASSU, 2020, s.p.)


 Apesar de esclarecidas as condutas a serem tomadas para minimização da propagação coronavirus, as condutas de diversas pessoas mostram-se divergentes do que fora proposto, por diversos motivos. Alguns se viam na necessidade de trabalhar, para tanto, o distanciamento nunca foi uma escolha para alguns. Quanto ao uso de máscaras, boa parte da população se mostra negligente, fazendo o uso de maneira claramente inadequada e inválida. Já outros, muitas vezes preocupados se teriam como comer com a insuficiência de renda, fazem da máscara a última opção para destinar as tão contáveis moedas. O álcool gel que já não era tão acessível, se tornou alvo de aumentos abusivos por parte dos fornecedores, o que inviabiliza o uso a boa parte da população. (PARAGUASSU, 2020, s.p.)


Quanto a medicação, Menezes (2020, p.2) afirma que não há de se falar em medicamento específico para o combate ao coronavírus. Assim, cada município ou unidade de saúde estabelece o seu próprio protocolo para tratar os pacientes. Há apontamentos de que a hidroxicloroquina, combinada com a azitromicina é capaz de diminuir a capacidade de replicação viral, sendo indicado como um grande aliado ao tratamento da COVID-19. No entanto, o medicamento que anteriormente era utilizado para o tratamento da malária e da artrite reumatóide, apresenta uma potencial taxa de toxidade o que faz com que boa parte dos contaminados fiquem receosos em aderir o tratamento. Assim, a indicação é de que o tratamento medicamentoso com estes elementos é de escolha do paciente, assim, este deve assinar um termo de responsabilidade ao se habilitar para o uso. (MENEZES, 2020. p.2)


 Questiona-se se o Estado tem o direito de confinar indivíduos para preservar a saúde coletiva, bem como, se para preservar os seus direitos individuais pode o indivíduo expor os demais ao risco de contágio. (PADOVEZE; ARAUJO, 2017, s.p.) O Código Penal já dispunha sobre a responsabilidade de indivíduo que expusesse a vida de outrem a risco, como consta em seu art. 132, dada a seguinte redação: Art. 132 - Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente: Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave. (BRASIL, 1940, s.p.). Assim surge a necessidade de se combinar direitos humanos com medidas sanitária, com a finalidade de proteger bens jurídicos comuns a todos: a vida e a saúde. (PADOVEZE; ARAUJO, 2017, s.p.)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se assim que, o coronavirus, afetou de maneiras distintas a população brasileira. Houveram pessoas que se viram de mãos atadas para conseguir seu próprio sustento, como comerciantes, empregadas domesticas e microempreendedores, visto que seus trabalhos são indispensáveis para sua sobrevivência. Empregados de padarias, farmácias e mercados, não tiveram sequer a oportunidade de 
impossibilitar a transmissão do vírus a si próprio em suas próprias casas, pois são serviços essenciais e que não podem parar mesmo em pandemia. Já os médicos e profissionais da área da saúde enfrentaram o COVID-19 na linha da frente. 

Em relação à população em geral, conclui-se que, esta é negligente, visto que muitos sequer fazem o uso de máscaras e não tomam o cuidado necessário e indicado pela OMS (Organização Mundial da Saúde), mas é dever do Estado, de acordo com o Código Penal Brasileiro, punir o indivíduo que expuser a vida de outrem a risco, como consta em seu art. 132.
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